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• Cada um dos itens da prova objetiva está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a que 
cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso julgue 
o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou a marcação de 
ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a Folha de 
Respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova poderão 
ser utilizados para rascunho. 

 

-- PROVA OBJETIVA – 
 

-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 

Com relação à disciplina atinente a improbidade administrativa, 
decadência administrativa e licitações e contratos 
administrativos, julgue os itens a seguir, considerando as 
disposições das Leis n.º 8.429/1992, n.º 14.133/2021 e 
n.º 9.784/1999, bem como a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal (STF). 

1 É válida a previsão de meios alternativos de resolução de 
controvérsias no âmbito do contrato administrativo, desde 
que previstos quando da celebração do contrato. 

2 O prazo decadencial de autotutela da administração pública 
não é absoluto, consideradas as situações nas quais se 
comprove a má-fé do beneficiário ou a flagrante 
incompatibilidade do ato administrativo com o texto 
constitucional. 

3 A alienação de bem imóvel pertencente a autarquia ou 
fundação prescinde de autorização legislativa, estando 
condicionada a prévio procedimento licitatório na 
modalidade leilão. 

4 Não caracteriza ato de improbidade a mera nomeação ou 
indicação política por detentores de mandatos eletivos. 

5 A legitimidade para a propositura de ação por ato de 
improbidade administrativa é disjuntiva e concorrente entre a 
fazenda pública e o Ministério Público. 

Acerca da responsabilidade civil do Estado e dos serviços 
públicos, julgue os itens seguintes, com base na Constituição 
Federal de 1988 (CF) e na jurisprudência do STF. 

6 No âmbito de contrato de concessão de serviço público, são 
cláusulas essenciais as relativas aos bens reversíveis. 

7 Segundo a classificação tradicional dos serviços públicos, a 
segurança pública enquadra-se no conceito de serviços 
uti universi. 

8 A responsabilidade civil do Estado por ato omissivo, ao 
contrário do que se verifica na responsabilidade por ato 
comissivo, está condicionada à verificação do elemento 
culpa. 

9 Os danos ocasionados a terceiros por tabeliães e oficiais de 
registro no exercício de suas funções não ensejam a 
responsabilidade civil objetiva do Estado, em razão da 
natureza privada das serventias extrajudiciais que atuam em 
colaboração com o poder público. 

10 Segundo a jurisprudência do STF, no caso de permissões de 
exploração de serviços públicos que tenham sido 
formalizadas antes do advento da CF, são válidas as 
renovações automáticas previstas nos contratos. 

Julgue os itens a seguir, acerca das variações do poder 
constituinte derivado e do mecanismo da mutação constitucional. 

11 O poder constituinte derivado reformador é um poder de 
reforma constitucional por meio de um procedimento 
específico, a exemplo das emendas constitucionais, 
estabelecido pelo poder constituinte originário. 

12 O poder constituinte derivado revisor tem por finalidade 
revisar a Constituição Federal a cada cinco anos, contados da 
data de promulgação de seu texto. 

13 Mutações constitucionais são processos informais que, sem 
contrariar a Constituição Federal, alteram ou modificam o 
sentido, o significado ou o alcance de suas normas. 

A respeito dos remédios constitucionais, julgue os itens que se 
seguem. 

14 O mandado de injunção é cabível diante da ausência, total ou 
parcial, de norma regulamentadora que inviabilize o 
exercício dos direitos e das liberdades constitucionais. 

15 O habeas corpus é um remédio constitucional gratuito, que 
pode ser impetrado por qualquer pessoa e que visa proteger 
direito líquido e certo. 

Acerca da intervenção federal nos estados e da decretação dos 
estados de defesa e de sítio, julgue os itens seguintes. 

16 O presidente da República pode, após ouvir o Conselho da 
República e o Conselho de Defesa Nacional, solicitar ao 
Congresso Nacional autorização para decretar o estado de 
defesa, a fim de preservar ou prontamente restabelecer a 
ordem pública. 

17 A intervenção federal pode ser decretada para garantir o livre 
exercício do Poder Judiciário nas unidades da Federação, 
hipótese em que é demandada requisição do Supremo 
Tribunal Federal (STF). 

18 O decreto de intervenção da União nos estados deve ser 
submetido à apreciação do Congresso Nacional no prazo de 
vinte e quatro horas. 

19 O decreto do estado de defesa deve ser submetido à 
apreciação do Congresso Nacional, que decidirá por maioria 
absoluta, e, caso rejeitado, o estado de defesa cessará 
imediatamente. 

20 O presidente da República pode decretar estado de sítio em 
locais restritos e determinados, visando preservar ou 
prontamente restabelecer a ordem pública. 

No que se refere à interpretação das leis, à prova do fato jurídico 
e à desconsideração da personalidade jurídica, julgue os itens 
a seguir. 

21 Por caracterizar abuso da sociedade, a inexistência de bens 
penhoráveis enseja a desconsideração da personalidade 
jurídica. 

22 Embora irrevogável, a confissão sobre um fato jurídico pode 
ser anulada. 

23 A interpretação sistemática é aquela segundo a qual se 
considera que a lei não existe isoladamente, de forma que o 
seu sentido deve ser alcançado em consonância com as 
demais normas que inspiram o mesmo ramo do direito. 



 

 

 CEBRASPE – CÂMARA DE MACEIÓ – Edital: 2024
 

 

     

A respeito da responsabilidade civil do Estado, do parcelamento 

do solo urbano, da prescrição relativa aos direitos autorais e do 

direito de locação, julgue os itens a seguir, considerando as 

disposições das Leis n.º 6.766/1979 e n.º 8.245/1991 e a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

24 Na locação residencial, caso haja o término do prazo 

ajustado no contrato e o locatário permaneça na posse do 

imóvel alugado por mais de 30 dias, sem que haja oposição 

do locador, presume-se a prorrogação da locação pelo 

mesmo prazo que havia sido inicialmente estipulado em 

contrato. 

25 Em caso de plágio, o termo inicial para contagem do prazo 

prescricional relativo à pretensão de ressarcimento do autor é 

a data da publicação da obra. 

26 Caso determinado particular promova o parcelamento 

irregular de solo urbano e, com isso, cause dano 

ambiental-urbanístico, eventual inércia estatal implicará a 

responsabilidade civil do Estado objetiva, solidária e 

ilimitada, que deve ser executada de forma subsidiária. 

Julgue os itens a seguir, com base na legislação processual civil e 

na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

27 A citação de município será feita preferencialmente de forma 

eletrônica, sendo considerada em litigância de má-fé a 

municipalidade que deixar de confirmar, no prazo legal, sem 

justa causa, o recebimento da citação. 

28 Com a entrada em vigor do novo Código de Processo Civil, 

o STJ passou a entender que são admissíveis embargos de 

divergência para discutir a aplicação de regra técnica de 

admissibilidade do recurso especial. 

29 A impenhorabilidade do bem de família é matéria de ordem 

pública e pode ser alegada em qualquer tempo e grau de 

jurisdição, inclusive em ação anulatória de arrematação, após 

a execução. 

30 A pessoa que possuir prova escrita de obrigação de pagar 

quantia em dinheiro sem eficácia de título executivo poderá 

propor ação monitória, e o juiz, recebendo tal ação e 

identificando a evidência do direito alegado, deverá deferir o 

mandado de pagamento, que, se não for cumprido ou 

impugnado no prazo legal, terá eficácia de título executivo 

judicial, passível de impugnação por ação rescisória. 

31 Câmara de vereadores não possui personalidade jurídica, 

mas apenas personalidade judiciária, somente podendo 

demandar em juízo para defender seus direitos institucionais. 

32 A técnica de julgamento ampliado prevista no Código de 

Processo Civil vigente aplica-se ao julgamento não unânime 

de apelação interposta em sede de mandado de segurança. 

Em relação ao direito previdenciário, julgue os seguintes itens. 

33 Para fins de aposentadoria, será assegurada a contagem 
recíproca do tempo de contribuição entre o Regime Geral de 
Previdência Social, a previdência complementar e os regimes 
próprios de previdência social, e destes entre si, observada a 
compensação financeira, de acordo com os critérios 
estabelecidos em lei. 

34 Período de carência consiste no número mínimo de 
contribuições mensais indispensáveis para que o beneficiário 
faça jus a um benefício previdenciário, havendo, entretanto, 
benefícios previdenciários cuja concessão independe de 
carência. 

35 Se o pedido de aposentadoria de segurado do INSS for 
indeferido, o direito ao benefício previdenciário será afetado 
pelos efeitos do tempo e da inércia de seu titular, podendo 
até se tornar prescrito. 

36 Aos segurados da previdência complementar é vedada a 
portabilidade do direito acumulado para outro plano. 

37 O município de Maceió é responsável pela cobertura de 
eventuais insuficiências financeiras do respectivo regime 
próprio de previdência decorrentes do pagamento de 
benefícios previdenciários. 

Com base na jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho 
(TST), julgue os itens seguintes. 

38 A empregada gestante tem direito à estabilidade provisória, 
ainda que tenha sido admitida mediante contrato por tempo 
determinado. 

39 A constatação da atividade insalubre por meio de laudo 
pericial é suficiente para que o empregado receba o 
respectivo adicional. 

40 É improrrogável o contrato de experiência, uma vez que, 
findado seu prazo inicialmente estipulado, ele se torna 
automaticamente contrato por prazo indeterminado. 

41 Um empregado que cumpre sua jornada de trabalho 
integralmente no período noturno, caso a prorrogue em 
período considerado diurno, terá direito ao recebimento do 
adicional noturno em relação tanto à jornada noturna quanto 
à prorrogação no período diurno. 

42 O acordo individual para compensação de horas extras 
pactuado entre empregado e empregador é válido ainda que a 
norma coletiva faça previsão em sentido contrário, pois 
aquele atende a uma necessidade específica do empregado. 

  Um empregado celetista ajuizou reclamação trabalhista 
com pedido de pagamento da diferença de adicional de 
periculosidade, por trabalhar em ambiente com exposição 
permanente a risco acentuado. Na ação, ele alegou que a empresa 
lhe pagava o citado adicional no percentual de 10%, mas que o 
correto seria 30%. Na audiência inaugural, o advogado da 
empregadora, embora sem procuração, apresentou contestação. 
Ainda, requereu gratuidade da justiça, sob a alegação de que a 
demandada não dispunha de recursos para custear o processo. 
Registrou-se em ata a presença do advogado e do preposto da 
empresa, este sem vínculo empregatício com ela. O advogado da 
empresa requereu a realização de perícia técnica, a dispensa do 
pagamento dos honorários periciais e a responsabilidade da 
União pelo pagamento desses honorários. O juiz aplicou revelia 
por ausência de instrumento de mandato, mas, mesmo assim, 
deferiu, de ofício, os pedidos de realização da perícia, de 
gratuidade da justiça e de pagamento dos honorários periciais 
pela União. 

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens a seguir 
com base na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e na 
jurisprudência do TST. 
43 O juiz equivocou-se ao decretar a revelia, porquanto a 

consignação da presença do advogado da demandada em ata 
demonstra a existência de mandato tácito e, portanto, torna 
dispensável a apresentação de procuração. 
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44 Na justiça do trabalho, não é necessário que o preposto seja 
empregado da parte reclamada, bastando que ele tenha 
conhecimento do fato. 

45 A União é responsável pelo pagamento dos honorários de 
perito quando a parte sucumbente no objeto da perícia for 
beneficiária da assistência judiciária gratuita. 

46 O juiz agiu incorretamente ao deferir a gratuidade da justiça, 
uma vez que, no caso de pessoa jurídica, é necessária a 
demonstração cabal de impossibilidade de a parte arcar com 
as despesas do processo. 

47 É desnecessária a realização da perícia no caso em apreço, 
porquanto o pagamento de adicional de periculosidade 
efetuado por mera liberalidade da empresa, ainda que em 
percentual inferior ao máximo legalmente previsto, dispensa 
a realização da prova técnica. 

48 Se nenhuma das partes houvesse requerido a perícia técnica, 
o juiz não poderia determiná-la de ofício, por vedação 
expressa na CLT. 

Acerca de recursos trabalhistas, ação rescisória e mandado de 
segurança no processo do trabalho, julgue os itens que se 
seguem, à luz da CLT e da jurisprudência do TST. 

49 Cabe recurso de revista de decisão definitiva de tribunal 
regional do trabalho, em ação rescisória ou em mandado de 
segurança, com fundamento em violação legal, divergência 
jurisprudencial e remissão expressa à disposição da CLT que 
rege o citado recurso. 

50 A admissibilidade do recurso de revista interposto contra 
acórdão proferido em sede de agravo de petição depende da 
demonstração inequívoca de violação direta à Constituição 
Federal de 1988. 

51 A interposição de recurso trabalhista ao Supremo Tribunal 
Federal não prejudicará a execução do julgado. 

52 Da decisão de tribunal regional do trabalho em mandado de 
segurança cabe recurso ordinário ao TST no prazo de 
oito dias, salvo se o interessado for a fazenda pública, que 
goza de prazo dobrado para tanto. 

A respeito dos princípios orçamentários, julgue os itens a seguir. 

53 O princípio orçamentário da programação, que surgiu a partir 
da evolução do orçamento tradicional, visa, essencialmente, 
à boa organização dos meios materiais e financeiros na 
estrutura do orçamento público. 

54 O princípio da legalidade orçamentária comporta algumas 
exceções previstas na Constituição Federal de 1988, ao passo 
que o princípio do equilíbrio tem caráter absoluto. 

Com base nas normas constitucionais sobre orçamento público e 
nas disposições da Lei n.º 4.320/1964, julgue os itens 
subsequentes. 

55 É vedado à câmara municipal destinar recursos do seu 
próprio duodécimo a fundos públicos, bem como reter 
eventual saldo financeiro ao final do exercício. 

56 Por imperativo lógico-jurídico, é inconcebível que a lei 
orçamentária anual autorize o Poder Executivo a abrir 
crédito especial e extraordinário. 

57 As subvenções sociais para a prestação de serviços 
essenciais de assistência social, médica e educacional serão 
concedidas sempre que a suplementação de recursos de 
origem privada aplicados a esses objetivos revelar-se mais 
econômica. 

58 A abertura dos créditos suplementares, assim como dos 
especiais e dos extraordinários, deve ser imediatamente 
comunicada pelo Poder Executivo ao Poder Legislativo. 

Acerca da fiscalização financeira e orçamentária, julgue os itens 
que se seguem. 

59 Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário devem 
possuir, cada qual, o seu próprio órgão de controle interno, 
cujo responsável é obrigado a reportar ao tribunal de contas 
competente qualquer ilegalidade de que tenha conhecimento, 
sob pena de responsabilidade solidária. 

60 É atribuição da câmara municipal prestar, anualmente, ao 
tribunal de contas do estado as contas de governo. 

Com base nas disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar n.º 101/2000), julgue os itens seguintes. 

61 A transparência ativa da execução orçamentária e financeira 
deve ocorrer em tempo real, ao passo que a da despesa 
pública deve ocorrer no momento de sua realização, sendo 
ambas as regras aplicáveis a todos os municípios do país. 

62 Ao calcular sua receita corrente líquida, o município deve 
incluir a compensação financeira entre os regimes de 
previdência e excluir a complementação da União ao Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) 
destinado ao município. 

Julgue os itens que se seguem, relacionados ao direito tributário, 
considerada sua aplicação em âmbito municipal. 

63 Os municípios possuem competência para instituir 
contribuição para o custeio, a expansão e a melhoria do 
serviço de sistemas de monitoramento para segurança e 
preservação de logradouros públicos, cuja cobrança poderá 
constar na fatura de consumo de energia elétrica. 

64 Como forma de incentivo à economia regional, município 
pode estabelecer alíquota diferenciada de ISS a incidir sobre 
serviços cuja procedência seja de município vizinho. 

65 É legítimo ao município de Maceió instituir isenções de 
ITBI. 

66 A imunidade tributária das entidades religiosas prevista na 
Constituição Federal de 1988 (CF) não impede a instituição 
de ISS cujo sujeito passivo sejam organizações assistenciais 
e beneficentes de entidade religiosa. 

67 De acordo com o Código Tributário Nacional (CTN), é 
possível que município institua ITBI sobre a transmissão de 
direitos reais de garantia sobre imóveis. 

Acerca de impostos municipais, julgue os itens seguintes com 
base no disposto no CTN e na CF, incluídas as alterações 
promovidas pela Emenda Constitucional n.º 132/2023 (Reforma 
Tributária). 

68 A CF, conforme modificações implementadas pela Reforma 
Tributária, determina que lei complementar instituirá 
imposto sobre bens e serviços de competência compartilhada 
entre estados, Distrito Federal e municípios, o qual será 
cobrado pelo somatório das alíquotas do estado e do 
município destinatários da operação. 

69 O IPTU tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil 
ou a posse de bem imóvel por natureza ou por acessão física, 
como definido na lei civil, localizado na zona urbana do 
município. 

70 A base de cálculo do IPTU é atualizada pelo 
Poder Executivo municipal conforme critérios estabelecidos 
em lei municipal. 

71 De acordo com regra geral prevista no CTN, a definição da 
zona urbana para fins de incidência do IPTU independe da 
efetiva existência de melhoramentos urbanos. 

72 De acordo com disposição expressa da CF, o IPTU pode ser 
progressivo em razão da renda ou do patrimônio do sujeito 
passivo. 
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Com base no texto constitucional e na jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal (STF), julgue os itens subsequentes, relativos ao 

meio ambiente. 

73 Segundo o STF, a livre iniciativa é um meio para atingir os 

objetivos fundamentais da República, inclusive a tutela e 

preservação do meio ambiente para as presentes e futuras 

gerações. 

74 De acordo com o texto constitucional, incumbe ao poder 

público manter regime fiscal favorecido para os 

biocombustíveis e o hidrogênio de baixa emissão de 

carbono, com a finalidade de garantir tributação inferior à 

incidente sobre os combustíveis fósseis. 

Em relação ao licenciamento ambiental e ao estudo de impacto 

ambiental (EIA), julgue os itens a seguir com base nas 

Resoluções n.º 1/1986 e n.º 237/1997 do Conselho Nacional do 

Meio Ambiente (CONAMA). 

75 O EIA deve ser apresentado de forma objetiva e adequada à 

sua compreensão, com as informações em linguagem 

acessível, de modo que seja possível entender as vantagens e 

desvantagens do projeto, bem como todas as consequências 

ambientais de sua implementação. 

76 Um empreendimento pode ser licenciado por mais de um 

ente federativo, caso em que cada um deles deverá emitir 

uma certidão que declare que o local e o tipo de 

empreendimento estão em conformidade com a legislação 

que disciplina o uso e a ocupação do solo. 

A respeito da responsabilidade ambiental, da gestão de florestas 

públicas, conforme disposto na Lei n.º 11.284/2006, e do Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), 

consoante dispõe a Lei n.º 9.985/2000, julgue os itens a seguir. 

77 Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ), erro na concessão de licença ambiental 

configura fato de terceiro capaz de interromper o nexo causal 

na reparação por eventuais danos ao meio ambiental. 

78 Na gestão de florestas públicas, são consideradas cláusulas 

essenciais do contrato de concessão aquelas que disponham 

sobre critérios de bonificação para o concessionário que 

atinja melhores índices de desempenho socioambiental e que 

estabeleçam critérios máximos e mínimos de aproveitamento 

dos recursos florestais. 

79 A reserva de fauna é unidade de uso sustentável composta 

por uma área natural com populações animais de espécies 

nativas, terrestres ou aquáticas, residentes ou migratórias, 

adequadas para estudos técnico-científicos sobre o manejo 

econômico sustentável de recursos faunísticos, sendo 

permitida a caça amadorística ou profissional em tal área. 

80 O livre acesso de qualquer indivíduo às informações 

relativas à gestão de florestas públicas e a prática de manejo 

florestal sustentável são princípios expressamente previstos 

na lei que dispõe sobre a gestão de florestas públicas. 

A respeito da política urbana e do parcelamento do solo urbano, 
considerando o disposto na Constituição Federal de 1988 e na Lei 
n.º 6.766/1979, julgue os itens a seguir. 

81 Caso o loteamento não tenha sido registrado pela prefeitura 
municipal, o adquirente do lote deve notificar o loteador, 
para suprir a falta do registro, e propor ação de consignação 
em pagamento das prestações restantes, não sendo facultado 
ao adquirente suspender o pagamento desses valores. 

82 O registro do loteamento somente pode ser cancelado nas 
seguintes hipóteses: por meio de decisão judicial; a 
requerimento do loteador, com anuência da municipalidade, 
enquanto nenhum lote houver sido objeto de contrato; ou a 
requerimento de todos os adquirentes de lotes. 

83 O plano diretor é definido pelo Poder Executivo municipal e 
serve como instrumento básico da política de 
desenvolvimento e de expansão urbana, sendo obrigatório 
para cidades com mais de 20 mil habitantes. 

Com base no Estatuto da Cidade, julgue os itens a seguir. 

84 São instrumentos voltados a assegurar a gestão democrática 
da cidade, por exemplo, órgãos colegiados de política urbana 
(nos níveis nacional, estadual e municipal), debates, 
audiências e consultas públicas e projetos de 
desenvolvimento urbano. 

85 São diretrizes da política urbana a simplificação da 
legislação relativa ao parcelamento, ao uso e à ocupação do 
solo e das normas edilícias, com o objetivo de reduzir os 
custos e aumentar a oferta de lotes e unidades habitacionais, 
bem como a integração e complementariedade entre as 
atividades urbanas e rurais, em busca do desenvolvimento 
socioeconômico do município e do território sob sua área de 
influência. 

86 A necessidade de estudo prévio de impacto de vizinhança 
(EIV) é definida por lei municipal, e nesse estudo devem-se 
observar, entre outros aspectos, questões relativas à 
ventilação, iluminação e paisagem urbana. 

Em relação ao registro e tombamento de bens culturais, julgue os 
itens seguintes. 

87 A legislação elenca quatro tipos de livros de registro de bens 
culturais de natureza imaterial (dos saberes, das celebrações, 
das formas de expressão e dos lugares), o que não impede a 
abertura de outros livros de registro para a inscrição de bens 
culturais de natureza imaterial que constituam patrimônio 
cultural brasileiro e não se enquadrem nos tipos citados. 

88 O tombamento é um instrumento de proteção de bens 
culturais materiais, incidente apenas sobre bens imóveis, 
públicos ou privados, devendo, neste último caso, o 
proprietário do bem tombado ser indenizado em razão da 
perda de seu bem. 

Acerca da organização municipal brasileira, julgue os itens 
seguintes. 

89 Conforme a Lei Orgânica do Município de Maceió, compete 
aos membros da Câmara Municipal deliberar acerca da 
representação, perante o Ministério Público, de eventual 
crime contra a administração pública praticado pelo prefeito 
municipal. 

90 De acordo com a Lei Orgânica do Município de Maceió, 
compete ao prefeito municipal editar medidas provisórias, 
obedecendo às limitações impostas pela Constituição Federal 
de 1988 e aos requisitos estabelecidos na referida lei 
orgânica. 

91 A limitação imposta ao chefe do Poder Executivo municipal 
no que tange à competência de expedir decretos é norma 
aplicável aos municípios em razão do princípio da simetria. 
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A respeito da autonomia municipal, da intervenção de estados em 

municípios, do governo, da competência e da responsabilidade 

nos municípios, julgue os itens a seguir. 

92 Suponha que o governador do estado de Alagoas, atendendo 

aos requisitos constitucionais, tenha decretado intervenção 

em um município e afastado o prefeito municipal do 

exercício de suas funções, a fim de garantir o cumprimento 

de ordem judicial desconsiderada pelo prefeito. Nessa 

situação hipotética, cumprida a referida ordem judicial, o 

prefeito deverá retornar ao seu cargo. 

93 Além da competência para legislar sobre temas de interesse 

local, os municípios exercem competência suplementar nos 

casos em que possuem competência concorrente com outros 

entes políticos, cuja legislação válida deve ser observada 

pelos municípios. 

94 O poder de criar leis sobre a própria organização não diz 

respeito à autonomia municipal, pois depende da repartição 

constitucional de competências. 

No que diz respeito aos bens, aos serviços e às obras municipais, 

bem como ao poder de polícia dos municípios, julgue os itens 

subsequentes. 

95 O exercício do poder de polícia pode tanto restringir a 

fruição de direitos individuais quanto tutelar direitos difusos 

da coletividade, inclusive de forma preventiva, como nos 

casos de atuação daquele poder no processo de 

licenciamento e na proteção urbana. 

96 Cabe aos municípios prestar os serviços de coleta de 

resíduos sólidos e de fornecimento de água bem como 

quaisquer serviços de interesse local que não sejam de 

competência exclusiva de outro ente da Federação, 

independentemente de expressa previsão constitucional. 

97 No município de Maceió, os bens públicos de natureza 

imobiliária somente podem ser alienados mediante licitação, 

desde que comprovado o interesse público, por previsão 

expressa na lei orgânica municipal. 

No que se refere aos poderes constituídos dos municípios e aos 

servidores públicos municipais, julgue os itens que se seguem. 

98 Por previsão constitucional, o prefeito municipal, se acusado 

de qualquer espécie de delito, deverá ser julgado pelo 

tribunal de justiça do estado onde se situa o município. 

99 Em regra, o limite máximo dos benefícios dos regimes 

próprios de previdência social (RPPS) de servidores públicos 

municipais deve ser o mesmo a ser observado nos benefícios 

do Regime Geral de Previdência Social (RGPS). 

100 Compete às câmaras municipais deliberar sobre a lei 

orgânica municipal, a ser votada em sessão única e aprovada 

pelo voto da maioria absoluta dos vereadores. 

Espaço livre 


